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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. INGRESSO 
NO DOMICÍLIO. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, no REsp n. 1.574.681/RS, ao discorrer 
acerca da controvérsia objeto desta irresignação, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso, destacaram as instâncias de origem que a residência do 
recorrente era alvo de monitoramento, tendo em vista prévias denúncias 
relativas à prática de crimes de receptação e adulteração de sinal 
identificador de veículo. Durante o monitoramento, os policiais militares, 
após acessarem a residência de um vizinho, avistaram duas motocicletas no 
imóvel do recorrente, uma das quais correspondia à descrição da 
motocicleta roubada mencionada no boletim de ocorrência. Diante desse 
cenário, os policiais dirigiram-se ao local; em seguida, ao baterem na porta 
da residência, foram recebidos pelo ora agravante, armado, que tentou fugir. 
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Os policiais entraram na casa, encontraram as motocicletas e apreenderam 
a arma de fogo. Diante desse cenário, conclui-se que a atuação prévia da 
autoridade policial constatou haver fundadas suspeitas da ocorrência de 
crime no interior do imóvel, o que justificou a abordagem e redundou na 
captura do agravante. Logo, inexiste a ilegalidade sustentada.

4. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

5. No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocaram as instâncias ordinárias "que o paciente está envolvido no 
Processo n° 0022738- 50.2015.8.18.0140, referente a um roubo majorado, 
com os autos remetidos em grau de recurso para a instância superior. Além 
disso, no Processo n° 0005262-28.2017.8.18.0140, Erionardo também 
responde por roubo majorado, atualmente concluso para julgamento, 
reiterando seu envolvimento em crimes de elevada gravidade. Ademais, o 
Processo n° 0845553-95.2021.8.18.0140 revela sua participação em crimes 
de tráfico ilícito e uso indevido de drogas, que ainda está tramitando, 
destacando sua associação com atividades que fomentam a criminalidade e 
ameaçam a segurança pública. Outrossim, o fato do paciente Erionardo 
estar sob monitoramento eletrônico e, mesmo assim, continuar envolvido 
em atividades criminosas, evidencia sua contumácia na prática delitiva" (e-
STJ fl. 107).

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. INGRESSO 
NO DOMICÍLIO. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, no REsp n. 1.574.681/RS, ao discorrer 
acerca da controvérsia objeto desta irresignação, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso, destacaram as instâncias de origem que a residência do 
recorrente era alvo de monitoramento, tendo em vista prévias denúncias 
relativas à prática de crimes de receptação e adulteração de sinal 
identificador de veículo. Durante o monitoramento, os policiais militares, 
após acessarem a residência de um vizinho, avistaram duas motocicletas no 
imóvel do recorrente, uma das quais correspondia à descrição da 
motocicleta roubada mencionada no boletim de ocorrência. Diante desse 
cenário, os policiais dirigiram-se ao local; em seguida, ao baterem na porta 
da residência, foram recebidos pelo ora agravante, armado, que tentou fugir. 
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Os policiais entraram na casa, encontraram as motocicletas e apreenderam 
a arma de fogo. Diante desse cenário, conclui-se que a atuação prévia da 
autoridade policial constatou haver fundadas suspeitas da ocorrência de 
crime no interior do imóvel, o que justificou a abordagem e redundou na 
captura do agravante. Logo, inexiste a ilegalidade sustentada.

4. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

5. No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocaram as instâncias ordinárias "que o paciente está envolvido no 
Processo n° 0022738- 50.2015.8.18.0140, referente a um roubo majorado, 
com os autos remetidos em grau de recurso para a instância superior. Além 
disso, no Processo n° 0005262-28.2017.8.18.0140, Erionardo também 
responde por roubo majorado, atualmente concluso para julgamento, 
reiterando seu envolvimento em crimes de elevada gravidade. Ademais, o 
Processo n° 0845553-95.2021.8.18.0140 revela sua participação em crimes 
de tráfico ilícito e uso indevido de drogas, que ainda está tramitando, 
destacando sua associação com atividades que fomentam a criminalidade e 
ameaçam a segurança pública. Outrossim, o fato do paciente Erionardo 
estar sob monitoramento eletrônico e, mesmo assim, continuar envolvido 
em atividades criminosas, evidencia sua contumácia na prática delitiva" (e-
STJ fl. 107).

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ERIONARDO ARAUJO DA 
SILVA contra decisão monocrática de minha lavra que negou provimento ao recurso 
ordinário (e-STJ fls. 140/151).

Em suas razões, sustenta a defesa que, "antes da incursão policial na 

residência, não havia qualquer investigação prévia formal instaurada contra o 

RECORRENTE que pudesse embasar a ação policial, bem como os agentes não 

possuíam mandado de busca e apreensão. Da simples leitura do AUTO DE PRISÃO 

EM FLAGRANTE, é incontroverso que a ação policial se baseou unicamente em 

informações fornecidas por informantes anônimos e que não há documentação e nem 

registro do ingresso policial tanto na casa aos fundos da casa do RECORRENTE, como 

também na própria residência do RECORRENTE" (e-STJ fl. 158).

Pondera que, "ainda que se considere a imputação por receptação e posse 
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ilegal de arma de fogo, isso evidencia a desproporcionalidade da prisão cautelar, isso 

porque numa provável hipótese de condenação o RECORRENTE jamais cumprirá a 

pena em regime fechado" (e-STJ fl. 159).

Diante disso, pede "seja dado provimento ao presente AGRAVO 

REGIMENTAL, para reconsiderara decisão agravada, revogando a prisão preventiva do 

RECORRENTE com a imposição de medidas cautelares alternativas do art. 319 do 

CPP e, no julgamento de mérito, reconheça a invasão de domicílio da residência do 

RECORRENTE, considerando ilícito todo o material apreendido" (e-STJ fl. 159).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, assinalou a 
defesa, na inicial do recurso ordinário, a nulidade da prisão cautelar, porquanto 
afrontados os textos de lei que regem a busca domiciliar.

Sobre o tema, rememorei que o art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 
consubstancia tipo penal de ação múltipla. O mencionado dispositivo traz em seu 
bojo dezoito modalidades de ações que se subsomem à incidência do referido tipo, 
entre as quais estão inseridos "ter em depósito" ou "guardar" drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Essas duas modalidades, consoante a jurisprudência dos tribunais 
superiores, traduzem hipóteses de crime permanente, significando que o momento 
de consumação do crime de tráfico de entorpecentes se prolonga no tempo, 
permitindo a conclusão de que o agente estará em flagrante delito até a cessação 
da permanência.

Aliás, essa é a inteligência do art. 303 do Código de Processo Penal, 
segundo o qual, " nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante 

delito enquanto não cessar a permanência".

Apreciando a matéria, tanto o Superior Tribunal de Justiça como o 
Supremo Tribunal Federal pacificaram a orientação de que, tratando-se o delito de 
tráfico de entorpecentes nas modalidades "guardar" ou "ter em depósito" de crime 
permanente, mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão em caso de 
flagrante delito.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO CPP. 
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PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO 

PROVIDO.

[...]

2. O delito de tráfico de drogas é crime de natureza permanente, de forma que é 

despiciendo o mandado de busca e apreensão para que a autoridade policial 

adentre o domicílio do acusado, porquanto configurada a situação de flagrância, 

exceção contemplada pelo art. 5º, XI, da Constituição da República de 1988.

[...]

5. Recurso não provido. (RHC n. 75.397/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 

11.343/2006. ART. 12 DA LEI N.º 10.826/03. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 

SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. CRIMES PERMANENTES. REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE 

FÍSICA DO JUIZ. COLHEITA DA PROVA PELA MAGISTRADA TITULAR, À 

ÉPOCA. SENTENÇA PROLATADA, EM RAZÃO DE AFASTAMENTO MOTIVADO 

POR DESIGNAÇÃO PARA OUTRO JUÍZO, PELO SUCESSOR. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA DO ARTIGO 132 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 

INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE DEDICAVA-SE AO TRÁFICO 

DE DROGAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INVIABILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1. "Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico ilícito 

de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão para 

que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não havendo se falar em 

eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da medida (precedentes)" (HC 

306.560/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

18/08/2015, DJe 01/09/2015).

2. Para se concluir que não havia situação de flagrância, seria necessário 

reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, o que se afigura inviável na 

estreita via eleita.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 359.420/SP, relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 
26/8/2016.)

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ART. 

33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006 E ART. 12, CAPUT, DA LEI 10.826/2003. BUSCA 

DOMICILIAR E PESSOAL. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE NA EFETIVAÇÃO DA 
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PRISÃO. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DELITO 

PERMANENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 

NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE 

DROGAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

IV - Tratando-se de tráfico ilícito de substância entorpecente, crime de natureza 

permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, a busca domiciliar e pessoal 

que culminou com prisão da paciente, mantendo em depósito drogas e na posse de 

arma de fogo, não constitui prova ilícita, pois ficou evidenciada a figura do flagrante 

delito, o que, a teor do disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, 

autoriza o ingresso, ainda que sem mandado judicial, no domicílio alheio 

(Precedentes).

[...]

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 290.619/SP, relator Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014.)

 

Acerca do assunto, ainda, frisei que o Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da 
repercussão geral, firmou o entendimento de que a " entrada forçada em domicílio 

sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 

civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

Confira-se a ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 

Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem 

mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 

dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de 

flagrante delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo. 

3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável 

apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais 

casos – flagrante delito, desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz 

exigência quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade 

de preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 

Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito 

legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 

controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 

execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia contra a 

inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências 

arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1).  O controle judicial a 
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posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 

proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 

incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial 

que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada 

forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. 

Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 

justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos 

mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida.  6. Fixada a 

interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 

lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 

do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 

Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 

Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro GILMAR 
MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifei.)

 

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que " a ausência 

de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, 

diante da discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas 

à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade 

e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o Ministro que " tal compreensão não se traduz, obviamente, em 

transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de 

criminalidade ", mas que " há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no 

domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 

incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado 

judicial, legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Cingiu-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas 
razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizassem a entrada 
forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Transcrevi, então, estes trechos da decisão que homologou a prisão em 
flagrante (e-STJ fls. 55/63):

 

Consta nos autos do APF, que um policial civil do DENARC, com base em 

informações fornecidas por informantes anônimos, localizaram uma 

motocicleta roubada, modelo HONDA TITAN 160, de placa QRY-3B39, cor 

vermelha, na Rua 11, em frente à Auto Elétrica O Bidu, no bairro Monte 
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Verde, Teresina/PI. Segundo relato do Condutor, após acessar a 

residência de um vizinho, avistou duas motocicletas no imóvel-alvo, uma 

das quais correspondia à descrição da motocicleta roubada mencionada 

no boletim de ocorrência n° 90527/2024.

Em ato contínuo, ao solicitar apoio, os policiais Felix e Raimundo 

dirigiram- se ao local, em seguida, ao baterem na porta da residência, 

foram recebidos por um homem armado, identificado posteriormente como 

Erionardo Araújo da Silva, que tentou fugir. Os policiais entraram na casa, 

encontraram as motocicletas e apreenderam a arma de fogo. Erionardo, 

que estava sendo monitorado eletronicamente, admitiu que a motocicleta 

vermelha era roubada e a outra havia sido adulterada.

Durante a operação, uma mulher identificada como Joycilene chegou ao 

local, afirmando que todo o material apreendido lhe pertencia e não a 

Erionardo.

Consta ainda que, Joycilene agrediu verbalmente os policiais, chamando-

os de "policiais pau no cu" e "policiais de merda", e resistiu à prisão, 

necessitando do uso moderado da força para contê-la. No quintal da casa, 

foram encontrados materiais usados para adulteração de veículos, 

incluindo ferramentas elétricas, chaves de fenda e um kit marcador 

alfanumérico.

Diante dos fatos narrados, os policiais conduziram os suspeitos à Central 

de Flagrantes para as providências cabíveis.

 

Colacionei, oportunamente, estes trechos do acórdão atacado:

 

O impetrante alega inicialmente a ilegalidade da busca e apreensão dos 

objetos apreendidos na casa do paciente em virtude de uma suposta 

“inexistência de investigação prévia e ausência de expedição de mandado 

de busca e apreensão” feita por parte dos policiais.

Ora, não assiste razão ao impetrante.

Têm-se que os crimes aos quais o paciente fora supostamente incurso 

são considerados de flagrante permanente, o que enseja seu 

prolongamento no tempo. Além disso, os policiais realizaram as devidas 

averiguações antes da entrada na residência, a fim de se assegurar se as 

motos roubadas de fato se encontravam na residência do paciente.
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A minha compreensão consoou com a do acórdão.

Reparem: o ingresso forçado na casa onde foram apreendidas as motos 
se sustentou em fundadas razões extraídas da leitura dos documentos dos autos.

Com efeito, destacaram as instâncias de origem que a residência do 
recorrente era alvo de monitoramento, tendo em vista prévias denúncias relativas à 
prática de crimes de receptação e adulteração de sinal identificador de veículo. 
Durante o monitoramento, os policiais militares, após acessarem a residência de um 
vizinho, avistaram duas motocicletas no imóvel do recorrente, uma das quais 
correspondia à descrição da motocicleta roubada mencionada no Boletim de 
Ocorrência n. 90527/2024. Diante desse cenário, os policiais dirigiram-se ao local; 
em seguida, ao baterem na porta da residência, foram recebidos por um homem 
armado, identificado posteriormente como Erionardo Araújo da Silva, que tentou 
fugir. Os policiais entraram na casa, encontraram as motocicletas e apreenderam a 
arma de fogo. Erionardo, que estava sendo monitorado eletronicamente, admitiu que 
a motocicleta vermelha era roubada e a outra havia sido adulterada.

Tais as circunstâncias, entendi que a busca domiciliar obedeceu ao 
devido processo legal.

Para cimentar esse ponto de vista, colacionei estes precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 

E PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 

ILICITUDE DE PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS 

SUSPEITAS. FLAGRANTE DELITO CONFIGURADO POR CRIME 

DIVERSO. RECEPTAÇÃO DOLOSA. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA. 

LOCALIZAÇÃO DOS BENS RECEPTADOS. FUNDADAS RAZÕES PARA 

A INVASÃO. NULIDADE AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. O ingresso policial no domicílio da recorrente não ocorreu de forma 

aleatória, sem fundadas suspeitas, mas em razão de investigação prévia 

acerca de crime de receptação dolosa de motocicletas que se 

encontravam no interior do imóvel, razão apta a legitimar a entrada dos 

agentes no domicílio.

1.1. In casu, após patrulhamento e identificação dos condutores da moto 

roubada, suspeitos de outros crimes - latrocínio tentado e roubo -, além da 

localização da chave de outra moto, descobriram que a mesma estava 

escondida em uma residência localizada no Jardim Taquari, Palmas/TO. 
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No local, avistaram a motocicleta, além de outras. Assim, considerada a 

fundada suspeita e flagrância do crime de receptação dolosa, os policiais 

adentraram o imóvel pelo portão, que se encontrava encostado. Dentro do 

imóvel foram localizadas as porções de maconha, cocaína e crack, além 

de mais duas motocicletas produto de crime, uma balança de precisão, R$ 

542,00 (quinhentos e quarenta e dois reais) em espécie, aparelhos 

celulares, relógios de pulso, quatro cordões, um revólver taurus calibre 

".38" e munições.

2. O entendimento perfilhado pelo acórdão originário está em harmonia 

com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento do 

RE 603.616/RO, Tema 280/STF, segundo o qual o ingresso dos policiais 

no domicílio do réu, sem autorização judicial ou consentimento do 

morador, será lícito quando houver fundadas razões da situação de 

flagrante delito naquela localidade.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.209.769/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 5/6/2023.)

 

Passei, pois, à análise do pedido de revogação da prisão preventiva.

Há sempre de conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que 
decreta a prisão, tais as disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão 
somente é cabível quando demonstrado o  periculum libertatis , sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição 
da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se 
exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 
não fundado em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Corte Superior, embora ainda 
um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se 
constataria, em regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que " o juízo sobre a 

gravidade genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria 
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e materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a 

intranquilidade social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão 

para a garantia da ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que 

não a própria conduta, em tese, delituosa " (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, DJ 1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, 
na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia 
delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 
manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 
convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, " o 

mundo não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato 

criminoso em si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a 

manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão 

preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da 

materialidade do crime e de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias 

concretas da prática do crime indicam periculosidade, está justificada a decretação 

ou a manutenção da prisão para resguardar a ordem pública " (STF, HC n. 
105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, 
DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 
passei à análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fls. 58/63, 
grifei):

 

Conforme nova redação dada ao art. 311, do CPP, temos que “caberá a 

prisão preventiva decretada pelo juiz, a requerimento do Ministério 

Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da 

autoridade policial”.

Nos autos, há requerimento de prisão preventiva formulado pela 

Autoridade Policial e requerimento pela Representante Ministerial. Assim, 

é cabível a decretação da prisão preventiva de ofício por este Juízo.

Afirmo que a prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 

cautelar, que autoriza o Estado-Juiz, observadas as balizas legais e 

demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão 

antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
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LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para que haja o decreto de prisão preventiva devem estar presentes 

alguns pressupostos e requisitos, quais sejam: indícios de materialidade e 

autoria (fumus comissi delicti), assim como o risco trazido pela liberdade 

do investigado (periculum libertatis).

Examinando os autos, verifico a presença do fumus comissi delicti, uma 

vez que há provas suficientes da materialidade, existindo, ainda, fortes 

indícios da autoria dos custodiados no crime investigado, o que se 

observa a partir das informações do caderno investigatório, em especial o 

Termo de Oitiva do Condutor e Testemunhas e o Auto de Exibição e 

Apreensão.

Compulsando os autos, verifico que o Auto de Exibição e Apreensão (ID 

57668585) documenta a apreensão de diversos itens na residência dos 

autuados.

Entre os objetos apreendidos, destacam-se ferramentas de oficina, um kit 

de jogo alfanumérico, celulares, uma motocicleta Honda/CG 160 Titan, 

uma motocicleta Honda Pop sem número de identificação, uma pistola PT 

940 SFU 89985 com 29 munições e dois carregadores, e a quantia de R$ 

1.626,15.

Erionardo foi encontrado na posse dos itens apreendidos, incluindo a 

arma de fogo. Ele também admitiu que a motocicleta vermelha era 

roubada e a outra já estaria "clonada", evidenciando seu envolvimento 

direto nos crimes de receptação e adulteração de veículos. O autuado 

também estava sob monitoramento eletrônico, o que indica seu histórico 

de envolvimento com atividades ilícitas.

Joycilene alegou, em audiência de custódia, que não se referia à arma ou 

às motocicletas quando afirmou que os itens pertenciam a ela. No caso, a 

autuada afirmou que falava da casa e de sua mobília, alegando 

desconhecimento sobre a existência da arma e a procedência ilícita das 

motocicletas. No entanto, a verbalização de insultos aos policiais e a 

resistência à prisão indicam uma atitude defensiva e uma tentativa de 

obstruir a ação policial, o que pode ser interpretado como indício de 

conivência ou, no mínimo, conhecimento dos ilícitos praticados no local 

onde reside.

Sendo assim, verifico que o fumus comissi delicti resta evidenciado, um 

dos pressupostos estabelecidos pelo art. 312 do CPP, para a decretação 

da prisão preventiva, uma vez que há provas suficientes da materialidade 

e, ainda, fortes indícios da autoria do fato.
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Além disso, para a decretação da custódia cautelar, é necessária a 

presença de alguma das hipóteses dos incisos I, II, III, ou parágrafo único 

do art. 313 do Código de Processo Penal.

Nos casos de concurso de crimes, deve ser considerado o somatório das 

reprimendas previstas nos tipos penais. No caso em análise, as penas 

máximas cominadas aos crimes em tese praticados são superiores a 04 

(quatro) anos.

Assim, resta configurada a hipótese autorizativa do art. 313, I, do CPP.

Presentes a hipótese autorizadora do inciso I do art. 313 do CPP, deve-se 

apreciar se há, ou não, o preenchimento de quaisquer dos fundamentos 

do art. 312, hábil a caracterizar periculum libertatis e a justificar eventual 

medida extrema de prisão preventiva.

Erionardo Araújo da Silva apresenta um histórico criminal preocupante, 

evidenciado por diversos processos em seu nome, que demonstram um 

claro perigo à ordem pública e à regularidade do processo penal.

Primeiramente, observa-se que ele está envolvido no Processo n° 

0022738- 50.2015.8.18.0140, referente a um roubo majorado, com os 

autos remetidos em grau de recurso para a instância superior. Além disso, 

no Processo n° 0005262- 28.2017.8.18.0140, Erionardo também responde 

por roubo majorado, atualmente concluso para julgamento, reiterando seu 

envolvimento em crimes de elevada gravidade.

Ademais, o Processo n° 0845553-95.2021.8.18.0140 revela sua 

participação em crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas, que 

ainda está tramitando, destacando sua associação com atividades que 

fomentam a criminalidade e ameaçam a segurança pública.

Outrossim, o fato de Erionardo estar sob monitoramento eletrônico e, 

mesmo assim, continuar envolvido em atividades criminosas, evidencia 

sua contumácia na prática delitiva e desrespeito pelas normas judiciais . A 

reiteração em crimes graves, como roubo majorado e tráfico de drogas, 

justifica a necessidade de sua prisão preventiva para garantir a segurança 

da comunidade.

 

Assim, depreende-se da leitura do decisum combatido que a decretação 
da prisão teve como fundamento a possibilidade concreta de reiteração delitiva.

A propósito, destacaram as instâncias de origem " que o paciente está 

envolvido no Processo n° 0022738- 50.2015.8.18.0140, referente a um roubo 

majorado, com os autos remetidos em grau de recurso para a instância superior. 
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Além disso, no Processo n° 0005262-28.2017.8.18.0140, Erionardo também 

responde por roubo majorado, atualmente concluso para julgamento, reiterando seu 

envolvimento em crimes de elevada gravidade. Ademais, o Processo n° 0845553-

95.2021.8.18.0140 revela sua participação em crimes de tráfico ilícito e uso indevido 

de drogas, que ainda está tramitando, destacando sua associação com atividades 

que fomentam a criminalidade e ameaçam a segurança pública. Outrossim, o fato do 

paciente Erionardo estar sob monitoramento eletrônico e, mesmo assim, continuar 

envolvido em atividades criminosas, evidencia sua contumácia na prática delitiva " 
(e-STJ fl. 107).

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do agente, 
pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...] 4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a 
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações definitivas 
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem também 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua folha 
de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso 
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de 
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade 
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento 
eficaz para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas 
mediante a custódia preventiva do réu. [...] (RHC n. 76.929/MG, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A 
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. JUSTIFICATIVA 
IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] 2. As 
circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no tráfico de drogas, 
em razão da quantidade de arbustos plantados para comercialização (25 mil 
pés de maconha), bem como a ousadia do paciente, que, segundo a 
acusação, cultivava a droga em área de preservação ambiental permanente. 
Além do entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há 

Documento eletrônico VDA43941705 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/10/2024 20:31:27
Código de Controle do Documento: f69f137c-9ffa-463a-9ab3-0a8d29ed7a4c



risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus antecedentes e da 
reincidência do acusado. [...] (HC n. 389.098/SP, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
31/5/2017, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL 
COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO 
CONDUTOR DO FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios de 
autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem pública. A 
gravidade concreta das condutas imputadas e o modus operandi revelam 
articulada organização voltada para a prática de ilícitos contra o patrimônio. 
O paciente responde a 18 ações penais por crimes contra o patrimônio, 
cometidos em diversas comarcas do estado, havendo fortes elementos, 
portanto, de que o acusado fazia do crime um meio de vida.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de ações penais 
em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, pode autorizar a prisão 
preventiva para garantia da ordem pública, à luz das peculiaridades do caso 
concreto, consubstanciando forte indicativo de dedicação à atividades 
criminosas. [...] (HC n. 364.847/RS, relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO 
APELO EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS 
INFRACIONAIS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RÉU QUE PERMANECEU CUSTODIADO 
DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática de atos 
infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de entorpecentes, é 
circunstância que revela a sua periculosidade social e a sua inclinação à 
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir. [...] (HC n. 442.874/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE CRIMES E ANOTAÇÕES DE 
ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS ADOTADOS NO RHC N. 63.855/MG. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
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[...] 3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui 
constrangimento ilegal a manutenção da custódia ante tempus com fulcro em 
anotações registradas durante a menoridade do agente se a prática de atos 
infracionais graves, reconhecidos judicialmente e que não distam da conduta 
em apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado.

4. Recurso não provido. (RHC n. 76.801/MG, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, 
grifei.)

 

No mais, frisei que  as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 
que outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado 
para a proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro 
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
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7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/9/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 203.206 / PI
Número Registro: 2024/0317271-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07571871020248180000 7571871020248180000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERIONARDO ARAUJO DA SILVA
ADVOGADOS : GILBERTO DE HOLANDA BARBOSA JUNIOR - PI010161

VINICIUS BRITO DE MORAES - PI015391
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIONARDO ARAUJO DA SILVA
ADVOGADOS : GILBERTO DE HOLANDA BARBOSA JUNIOR - PI010161

VINICIUS BRITO DE MORAES - PI015391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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